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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

 Æ PROCESSO PENAL, SEUS SISTEMAS E 
PRINCÍPIOS

1. (FGV — 2024) A diretriz segundo a qual ninguém pode ser 
punido criminalmente antes do trânsito em julgado da decisão 
condenatória retrata

a) o princípio da ampla defesa.

b) o princípio do contraditório.

c) o princípio da presunção de inocência.

d) o princípio da paridade de armas.

e) o princípio da inafastabilidade.

2. (FGV — 2023) Acerca dos sistemas processuais penais e a 
legislação processual penal brasileira interpretada pelos Tribu-
nais Superiores, assinale a afirmativa correta.

a) A adoção do sistema acusatório no direito brasileiro advém 
da legislação adjetiva penal, que em sua redação original 
demonstrava a opção pelo sistema acusatório puro.

b) O sistema acusatório se caracteriza pela separação entre 
as funções de acusador e julgador, podendo haver, aciden-
talmente, a proibição de produção de provas de ofício pelo 
magistrado.

c) O sistema adversarial é sinônimo de sistema acusatório 
puro, e se caracteriza pela separação absoluta entre acusa-
ção e órgão julgador.

d) A Jurisprudência do STF é no sentido de que o sistema 
inquisitivo adotado no Brasil torna inadmissível a decreta-
ção da prisão preventiva, de ofício, pelo magistrado.

e) É compatível com o sistema acusatório adotado no Brasil a 
requisição, pelo Magistrado, de indiciamento do acusado, 
desde que realizada após o recebimento da denúncia.

3. (FGV — 2023) João, após ser condenado em diversos pro-
cessos criminais, com sentenças transitadas em julgado, pela 
prática de crimes contra o patrimônio, veio a falecer. João fora 
condenado a penas (1) privativas de liberdade e de (2) prestação 
de serviços à comunidade, bem como a (3) ressarcir os danos 
que causara aos lesados. Em razão desse quadro, seus herdei-
ros ficaram preocupados com a possibilidade de terem de cum-
prir as penas aplicadas a João e ainda não cumpridas.

Ao procurarem a orientação de um advogado, foi corretamente 
informado aos herdeiros, considerando as três medidas impos-
tas a João, que:

a) somente podem vir a cumprir as medidas 2 e 3;

b) somente podem vir a cumprir a medida 3;

c) somente podem vir a cumprir a medida 1;

d) não devem arcar com nenhuma delas;

e) devem arcar com todas elas.

4. (FGV — 2023) João ingressou em um ônibus e, mediante grave 
ameaça, consubstanciada no emprego de arma de fogo, exigiu a 
entrega dos telefones celulares dos passageiros.

Ato contínuo, João se evadiu, vindo a ser capturado em flagrante 
por policiais que realizavam patrulhamento de rotina na região.

Após os fatos, João foi encaminhado à Delegacia de Polícia, onde 
manifestou o desejo de ser informado sobre o nome dos poli-
ciais que lhe prenderam. Nesse cenário, considerando as dis-
posições constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal, 
é correto afirmar que:

a) a prisão de João deverá ser comunicada ao juiz competente, 
à família do preso ou à pessoa por ele indicada e à seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para o exercício 
do contraditório e da ampla defesa;

b) a prisão de João deverá ser comunicada ao juiz competente, 
à família do preso ou à pessoa por ele indicada e à Defenso-
ria Pública, no prazo de 24 horas, para o exercício do contra-
ditório e da ampla defesa;

c) João tem direito à identificação dos responsáveis por sua 
prisão, desde que assine termo de compromisso de manter 
a informação sob sigilo;

d) a prisão de João deverá ser comunicada imediatamente ao 
juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada;

e) João não tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão, considerando o caráter inquisitorial do inquéri-
to policial.

5. (FGV — 2023) João é investigado pela suposta prática do crime 
de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo, persequível 
mediante ação penal pública incondicionada. Preenchidos os 
requisitos legais, o Ministério Público celebrou, com João, Acor-
do de Não Persecução Penal, devidamente homologado pelo 
juízo competente, na persecução penal pré-processual.

Nesse cenário, se caracteriza exceção ao seguinte princípio da 
ação penal pública:

a) intranscendência;

b) indisponibilidade;

c) obrigatoriedade;

d) indivisibilidade;

e) oficialidade.

6. (FGV — 2022) Segundo orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, o “poder geral de cautela”:

a) pode ser aplicado ao processo penal, havendo restrição a 
ele no que diz respeito às cautelares pessoais que, de algu-
ma forma, restrinjam o direito de ir e vir da pessoa;

b) não pode ser aplicado ao processo penal, pois há incidência 
do princípio do procedimento tipificado;
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c) pode ser aplicado ao processo penal, não havendo restrição 
a ele, pois há incidência da teoria dos poderes implícitos, 
capacitando o juiz criminal a atuar de forma livre;

d) não pode ser aplicado ao processo penal, pois há proibição 
decorrente do princípio do nemo tenetur se detegere e da 
vedação à analogia in malam partem;

e) pode ser aplicado ao processo penal, havendo restrição a 
ele no que diz respeito ao procedimento probatório que, de 
alguma forma, afete o direito de defesa.

7. (FGV — 2022) Considerando os princípios de Direito Proces-
sual Penal, com base na Constituição da República de 1988, no 
Código de Processo Penal e na jurisprudência atualizada dos 
Tribunais Superiores, analise as afirmativas a seguir e assinale 
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa.

( ) O princípio do duplo grau de jurisdição tem previsão 
expressa na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
promulgada pelo Decreto nº 678, de 06/11/1992, contudo não 
possui previsão expressa na Constituição da República de 1988.

( )O indivíduo, que possui contra si mandado de prisão em 
aberto e que apresenta documento de identidade falso no 
momento da abordagem policial, não comete o crime disposto 
no Art. 304 do Código Penal (uso de documento falso), posto que 
está exercendo o seu direito de autodefesa.

( )A publicidade restrita é regra geral dos atos processuais no 
processo penal, ao passo que a publicidade ampla é exceção e 
ocorre nas situações expressamente previstas em lei, depen-
dendo de decisão judicial no caso concreto.

( )Durante a investigação criminal, a defesa técnica é impres-
cindível, em razão da observância dos princípios do contraditó-
rio e ampla defesa do acusado.

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente,

a) V – F – F – V.

b) V – F – F – F.

c) F – V – V – F.

d) F – V – V – V.

8. (FGV — 2022) 8) Hermes foi denunciado pelo delito de falsi-
dade ideológica eleitoral (Art. 350 do Código Eleitoral), corrup-
ção passiva (Art. 317 do Código Penal) e lavagem de dinheiro (Art. 
1º da Lei nº 9.613/1998), pois, na qualidade de servidor público, 
recebeu propina de uma empresa para deixar de atuar na sua 
atividade-fim, ocultando, na sequência, esse valor, por meio da 
simulação de uma atividade lícita. Tendo se candidatado a car-
go eletivo, falseou sua declaração de bens eleitorais, para man-
ter a ocultação dos valores indevidamente auferidos. A Justiça 
Eleitoral absolveu Hermes das imputações, entendendo que 
não havia qualquer ilícito eleitoral. Ato seguinte, Hermes foi 
denunciado pelo Ministério Público estadual, pelos crimes de 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro, repetindo o articula-
do na denúncia oferecida anteriormente na Justiça Eleitoral.

A nova imputação deve ser:

a) recebida, pois, ao absolver o réu do delito eleitoral, a Justiça 
Especializada deixou de ter competência;

b) recebida, pois houve alteração substancial na imputação, 
com a exclusão do contexto delitivo-eleitoral;

c) recebida, pois os delitos comuns não são acobertados pela 
coisa julgada da Justiça Eleitoral;

d) rejeitada, com base no princípio da vedação à dupla incri-
minação, limite derivado da coisa julgada;

e) não recebida, pela ausência de possibilidade jurídica do 
pedido.

 Æ INQUÉRITO POLICIAL (ARTS. 4º A 23 DO CPP)

9. (FGV — 2025) João, agindo com dolo, efetuou disparos de 
arma de fogo em Bruno, seu desafeto, o qual, imediatamente, 
faleceu, ensejando forte repercussão social na municipalidade. 
Assim que tiver conhecimento da infração penal, a autoridade 
policial pode, com base no Código de Processo Penal, assumir 
os procedimentos a seguir, à exceção de um. Assinale-o.

a) Deverá colher informações sobre a existência de filhos, res-
pectivas idades, se possuem alguma deficiência e o nome e 
o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 
indicados pela pessoa presa.

b) Deverá dirigir-se ao local, providenciando para que não se 
alterem o estado e a conservação das coisas, até a chegada 
dos peritos criminais.

c) Deverá apreender os objetos que tiverem relação com o 
fato, após liberados pelos investigadores de polícia.

d) Deverá determinar, se for o caso, que se proceda a exame de 
corpo de delito e a quaisquer outras perícias.

e) Deverá colher todas as provas que servirem para o esclare-
cimento do fato e suas circunstâncias.

10. (FGV — 2024) Nos termos da legislação processual vigente, 
em relação ao inquérito policial, é correto afirmar que

a) a polícia judiciária será exercida pelo Ministério Público e 
pelas Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal.

b) a polícia judiciária será exercida pelas Forças Armadas no 
Distrito Federal e pela Polícia Civil nos Estados.

c) a polícia judiciária será exercida por juízes especificamente 
designados no âmbito de cada Tribunal.

d) a polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais 
no território de suas respectivas circunscrições.

e) a polícia judiciária será exercida pela Polícia Federal nos 
casos de crimes graves de repercussão internacional.

11. (FGV — 2024) João, delegado de polícia, foi cientificado sobre 
a ocorrência, na circunscrição da sua unidade policial, de um 
crime de latrocínio tentado, persequível mediante ação penal 
pública incondicionada. Dessa forma, a autoridade policial, 
independentemente de qualquer provocação por parte da víti-
ma, deflagrou um inquérito policial visando à apuração dos 
fatos.

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Pro-
cesso Penal e o entendimento doutrinário dominante, é corre-
to afirmar que a atuação de João, ao deflagrar a investigação, é 
uma manifestação da:

a) discricionariedade do inquérito policial;

b) confidencialidade do inquérito policial;

c) indisponibilidade do inquérito policial;

d) dispensabilidade do inquérito policial;

e) oficiosidade do inquérito policial.

12. (FGV — 2024) Em relação à investigação penal, é correto afir-
mar que

a) a autoridade policial pode mandar arquivar o inquérito, 
caso entenda que não restaram descobertos indícios de 
autoria e materialidade delitiva.

b) nos casos de infração de menor potencial ofensivo, a peça 
conclusiva do inquérito policial é o termo circunstanciado.

c) havendo requerimento de medida cautelar durante o 
inquérito policial, é obrigatória a intimação da parte inves-
tigada por respeito ao princípio do contraditório.

d) a composição dos danos civis homologada judicialmen-
te não impede a vítima de exercer o direito de queixa ou 
representação.



N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

D
IR

EI
TO

 P
RO

CE
SS

U
A

L 
PE

N
A

L

157

e) o inquérito policial não é indispensável à propositura da 
ação penal nos crimes em que somente se procede median-
te queixa do ofendido.

13. (FGV — 2024) Acerca do inquérito policial, assinale a afirma-
tiva correta.

a) O inquérito policial não pode ser encerrado antes de esgo-
tado o prazo legal de sua duração, salvo por solicitação de 
arquivamento pelo Ministério Público.

b) Nos crimes de ação penal privada, o inquérito policial pode 
ser instaurado mediante requisição da vítima, do Poder 
Judiciário e do Ministério Público.

c) O requerimento de instauração do inquérito policial deve 
obrigatoriamente conter a individualização do indiciado e 
as razões de convicção sobre a autoria delitiva.

d) Qualquer pessoa pode comunicar a ocorrência de infração 
penal à autoridade policial, que deverá obrigatoriamente 
instaurar inquérito policial.

e) Nos crimes em que a ação penal depender de representa-
ção, o inquérito policial não poderá ser iniciado sem essa 
providência.

14. (FGV — 2023) Relativamente ao inquérito policial, às auto-
ridades que nele atuam e às diligências nele levadas a efeito, é 
correto afirmar que poderá:

a) a autoridade policial mandar arquivar autos de inquérito de 
ofício ou a requerimento da defesa técnica do ofendido;

b) o juiz decretar a prisão temporária do indiciado de ofício, 
sem representação da autoridade policial ou requerimento 
do Ministério Público;

c) o juiz decretar a incomunicabilidade do indiciado, a reque-
rimento da autoridade policial ou do órgão do Ministério 
Público, por até 5 dias;

d) o inquérito ser instaurado de ofício pela autoridade poli-
cial nos crimes cuja ação penal depender de iniciativa do 
ofendido;

e) o órgão do Ministério Público requerer ao juiz a devolução 
do inquérito à autoridade policial para a realização de dili-
gências imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.

15. (FGV — 2022) De acordo com a alteração determinada pela 
Lei nº 13.964/2019, o indiciado poderá constituir defensor nos 
casos em que policiais figurarem como investigados em inqué-
ritos policiais ou qualquer outra forma de investigação prelimi-
nar, cujo objeto seja fato relacionado ao uso da força letal:

a) desde que praticado no exercício profissional, de forma 
consumada;

b) que envolva aspecto da atividade funcional policial, de for-
ma consumada;

c) desde que praticado no exercício profissional, de forma 
tentada;

d) que envolva aspecto da atividade funcional policial, de for-
ma tentada;

e) desde que praticado no exercício profissional, de forma 
consumada ou tentada.

16. (FGV — 2022) A propósito do inquérito policial, é correto 
dizer que

a) o delegado de polícia pode arquivar inquéritos policiais por 
ele instaurados.

b) nos crimes de ação penal de iniciativa pública incondicio-
nada, uma das formas de instauração do inquérito policial 
se dá pela requisição do Ministério Público.

c) o inquérito policial é a única forma de investigação prelimi-
nar existente no processo penal brasileiro.

d) o Código de Processo Penal prevê que o inquérito policial 
terá, em qualquer caso, duração de 20 dias.

e) nos crimes de ação penal de iniciativa pública condiciona-
da, o inquérito pode ser iniciado pelo delegado sem neces-
sidade de representação.

17. (FGV — 2022) A autoridade policial determinou a instauração 
de inquérito, após receber a notícia da suposta prática do crime 
de furto mediante fraude eletrônica, definido no Art. 155, § 4º-B, 
do Código Penal, com a redação dada pela Lei 14.155 de 2021. O 
delito em questão é de ação penal pública incondicionada.

Apesar da realização de diversas diligências, não foi possível 
apurar a autoria delitiva, o que constou no relatório elaborado 
pelo delegado de polícia. A partir dos dados apresentados, é 
correto afirmar que, no caso,

a) o delegado deve arquivar diretamente o inquérito policial, 
não sendo possível, a partir do arquivamento, em nenhuma 
hipótese, a reabertura das investigações.

b) o delegado pode promover o arquivamento do inquérito, 
devendo o membro do Ministério Público acompanhar a 
manifestação ou recorrer ao chefe de polícia.

c) embora não possa arquivar diretamente o inquérito, as 
conclusões do delegado de polícia vinculam o órgão do 
ministério Público responsável promoção de arquivamento 
ou oferecimento da denúncia.

d) o delegado de polícia não pode arquivar diretamente o 
inquérito; entretanto, ocorrendo o arquivamento por deter-
minação da autoridade competente, pode haver o desarqui-
vamento e continuidade das investigações, desde que surja 
notícia de novas provas.

e) o delegado de polícia não pode arquivar diretamente o 
inquérito; caso haja o arquivamento por determinação da 
autoridade competente, não pode haver o desarquivamen-
to e a continuidade das investigações, ainda que surjam 
notícias de novas provas.

18. (FGV — 2022) No curso de inquérito que apurava a prática 
de crime de tráfico de pessoas, previsto no Art. 149-A do Código 
Penal, a autoridade policial entendeu imprescindível às investi-
gações o acesso a informações cadastrais dos suspeitos, passí-
veis de obtenção junto a empresas privadas.

Com base na situação narrada, aponte a afirmativa correta 
acerca da investigação do crime em questão.

a) O Código de Processo Penal permite que o delegado de 
polícia requisite as informações cadastrais diretamente 
às empresas da iniciativa privada, que devem fornecê-las 
no prazo de 24 horas, independentemente de autorização 
judicial.

b) O delegado de polícia pode requisitar às empresas privadas 
o fornecimento das informações cadastrais dos suspeitos, 
mediante autorização judicial. Não havendo manifestação 
do juiz competente no prazo de 12 horas, a requisição pode 
ser feita diretamente à empresa.

c) O delegado de polícia pode requisitar diretamente às 
empresas privadas o fornecimento das informações cadas-
trais, que devem ser fornecidas no prazo de 72h, sendo ape-
nas comunicado o juiz.

d) O Código de Processo Penal permite que o delegado de 
polícia requisite informações cadastrais diretamente às 
empresas da iniciativa privada apenas quando há apuração 
dos crimes de sequestro, extorsão mediante sequestro e 
redução a condição análoga à de escravo, não estando pre-
vista em lei a requisição no caso de tráfico de pessoas.

e) O Código de Processo Penal permite que o delegado de 
polícia requisite as informações cadastrais diretamente 
às empresas da iniciativa privada, que devem fornecê-las 
no prazo de 12 horas, independentemente de autorização 
judicial.
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